PARECER Nº 1446, DE 2015
DE REUNIÃO CONJUNTA DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS; E COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 444, DE 2010
De autoria do nobre Deputado André Soares, o projeto de lei em epígrafe regulamenta a oferta de produtos e serviços apresentados ao consumidor no Estado de São Paulo.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias 20/05 a 27/05/2010, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto as aspectos constitucionais, legais e jurídicos, nos termos do artigo 31, § 1º, do nosso Regimento Interno; tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Em seguida, encaminhada para a Comissão dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, foi aprovado pelo Plenário desta A.Casa de Leis, em 04/11/15, a alteração da tramitação do referido projeto para Regime de Urgência.

Dando continuidade ao processo legislativo, o Senhor Presidente deste Poder Legislativo convocou, nos termos regimentais, reunião conjunta da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais; e Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para apreciar a proposição em regime de urgência. 

Quanto ao mérito, verificamos que a proposta merece prosperar, pois oferece medidas protetivas ao consumidor, assegurando o direito básico à informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de preços. 

No tocante ao aspecto orçamentário, constatamos que no projeto consta dispositivo financeiro que indica os recursos disponíveis, próprios para atender eventuais encargos, em atendimento ao que dispõe o artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo. 
Por fim, com o intuito de aprimorar o texto legislativo, sem perder seu escopo, apresentamos o seguinte 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 444, DE 2010.

Dê-se ao projeto de lei em epígrafe a seguinte nova redação:

“Regulamenta a oferta de produtos e serviços apresentados ao consumidor no Estado de São Paulo

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - O fornecedor, ao disponibilizar catálogo, cardápio, ou qualquer espécie de oferta, física ou virtual, na área do estabelecimento ou não, visando comercialização ou divulgação de produtos e serviços, deverá indicar:

I - o preço individualizado do produto ou serviço;

II - a identificação de marca e modelo do produto, quando o caso, de cada um dos itens;

III - o período de vigência dos preços praticados.

Artigo 2º - A infração às disposições da presente Lei acarretará ao responsável infrator o sistema de penalidades previsto nos artigos 56 e 57 da Lei Federal nº 8078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 4º - Esta Lei entra em vigor no prazo de 60 (sessenta) dias de sua publicação.”
Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 444, de 2010, na forma do Substitutivo ora apresentado.
a) Carlos Cezar – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 4/11/2015.

a) Orlando Bolçone – Presidente
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